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IDENTIFICAÇÃO DO ESTADO 

• Estado: Goiás 

• Nome da instituição: Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 
Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos.  

• Setor responsável pelo cadastro e outorga das águas subterrâneas: 
Superintendência de Recursos Hídricos – Gerência de Outorga. 

• Nome e contato dos técnicos envolvidos (tel. e e-mail): 
• Diogo Segatti – 62 3265-1309 
• Rafael -  62 3265-1309 
• Maria Cecília – 62 3265-1309 



• Como estão organizados os dados de poços* no estado? Esses dados estão 
incluídos no sistema de cadastro estadual (caso exista), organizados em 
planilhas ou apenas em processos físicos? 

• Os dados estão inseridos em um sistema chamado SGA que não contempla todos os 
dados do processo, por isso é necessário buscar o processo físico para realizar o 
cadastramento no CNARH40 

 

• O estado dispõe de algum sistema próprio de apoio à decisão para outorga 
de águas subterrâneas? Qual? Em caso negativo, há intenção ou 
planejamento de implementar algum? 

• Não possui. O estado esta em negociação com outros Estados para adquirir novo 
sistema, porém este apoia a tomada de decisão apenas par águas superficiais.  

 

ORGANIZAÇÃO DOS DADOS 
DE POÇOS DA META 1.2 

*Dados de poços: referem-se aos dados que atendem a meta 1.2, como dados hidrogeológicos, 
construtivos, de teste de bombeamento e de qualidade da água. 



• O estado possui ou já possuiu cooperação com a CPRM para compartilhamento dos 
dados de poços no SIAGAS? Caso afirmativo, qual o período de vigência da 
cooperação?  

• Possui um acordo de cooperação. A CPRM disponibiliza funcionários para vir até a 
secretaria, fotografar os processos e posteriormente esses dados são tratados pela 
CPRM, porém os dados não são repassados para a Secretaria, e quando são 
solicitados não é possível fazer o link com os processos que originaram os dados, 
pois ao gerar o número do SIAGAS eles não vincularam ao número certo dos 
processos da SECIMA.  

• Como é feito o repasse dos dados para a CPRM?  
• A CPRM coleta os dados nos processos físicos e eles tratam os dados. 
• O estado tem o controle do número SIAGAS do poço compartilhado (relação entre o 

número do processo, por ex., e o número SIAGAS)? Caso afirmativo, em quanto 
tempo a CPRM retorna o número SIAGAS para o estado? 

• O Estado não possui esse controle.  
 

COOPERAÇÃO COM A CPRM 



• Qual plataforma do CNARH vem sendo adotada no estado? O CNARH 1.0 ou 
o CNARH 40? 

• CNARH40, mas apenas para fins de cumprimento das metas do PROGESTÃO 

• No caso do CNARH 40 qual é a forma de disponibilização escolhida? 
Digitação ou por meio de tabela para upload? 

• A forma escolhida foi digitação diretamente no sistema do CNARH40 porque os 
dados dos processos não possuem os mesmos parâmetros de medidas adotados 
pela ANA, sendo necessário fazer a conversão em cada processo cadastrado. A T.I 
(que possui a gestão do banco de dados) não conseguiu configurar as planilhas com 
as tratativas necessárias para o upload dos dados.   

CNARH ADOTADO NO ESTADO 



PREENCHIMENTO DOS DADOS 
DE POÇOS DA META 1.2 

• Quais são as maiores dificuldades para preenchimento dos dados de água 
subterrânea junto ao CNARH? 

• Conversão de unidades de medidas por não possuir formulários padronizados ao 
sistema CNARH40 

• Necessidade de consultar todos os processos físicos, pois o sistema de 
gerenciamento de processos do Estado não possui todos os dados do processo físico 
cadastrado. 

• Formulários de requerimentos de outorga que não solicitam informações que são 
necessárias para o preenchimento no CNARH40. 

 

• Há dúvidas sobre os campos a serem preenchidos? Quais? 

• Não 

 



• No estado, quais são os principais desafios para o cumprimento da meta 1.2 no ano de 2016 e 
nos demais? 

• A ausência das informações solicitadas pelo CNARH40 dentro dos processos. 

• A necessidade de pegar os processos físicos para a verificação dos dados solicitados. 

• O sistema de gerenciamento de processos que não mostra as outorgas que estão vencidas 

• O gerenciamento do banco de dados por outra gerência. 

• A falta de controle dos usos insignificantes 
• Alguma sugestão para esta meta? 

• Solicitar ao Estado que adéque o seu manual de outorga e formulários de requerimentos para 
que seja possível obter as informações solicitadas no CNARH40. 

• Solicitar o cadastramento obrigatório do processo no CNARH40 no ato da emissão da outorga. 

CUMPRIMENTO DA META 1.2 



Documentos necessários para obtenção de 
outorga para poço tubular profundo 

perfurado. 





Exemplos de perfis 
construtivos e litológicos 
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